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1. Introdução 

As Contas do Setor dos Bens e Serviços Ambientais (CSBSA) têm como objetivo quantificar as 

atividades de produção da economia nacional que resultam em bens e serviços com finalidade 

ambiental, assegurando a sua completa compatibilidade com o Sistema Europeu de Contas 

(SEC). As CSBSA constituem uma ferramenta estatística essencial para a monitorização do 

“crescimento verde”, para o acompanhamento das iniciativas enquadradas no Pacto Ecológico 

Europeu (European Green Deal) e para a análise do contributo do setor ambiental em indicadores 

como o emprego verde. 

 

As CSBSA, a par das Contas das Despesas em Proteção do Ambiente (CDPA), integram o 

Sistema de Contas Económicas Europeias do Ambiente (SCEA) e representam módulos de 

reporte obrigatório ao Serviço de Estatística da União Europeia (Eurostat), ao abrigo do 

Regulamento (UE) N.º 691/2011, na redação dada pelos Regulamento (UE) N.º 538/2014, 

Regulamento Delegado (UE) 2022/125, Regulamento de Execução (EU) N.º 2024/1769, e 

Regulamento Delegado (EU) N.º 2025/1131. Os Estados-Membros devem transmitir, 

anualmente, informação relativa aos anos n–4, n–3 e n–2. Desde 2022, e por decisão do 

Eurostat, o prazo de reporte das CSBSA foi antecipado para 31 de outubro. 

 

No reporte de 2025, Portugal passou a utilizar a nova Classificação dos Fins Ambientais (CEP), 

que substitui integralmente as antigas Classificação das atividades de proteção do ambiente 

(CEPA) e Classificação das atividades de gestão dos recursos (CReMA), beneficiando de uma 

derrogação de dois anos para o início da transmissão dos investimentos na atenuação das 

alterações climáticas, conforme previsto no Regulamento Delegado (UE) 2025/1131. 

 

A série de resultados compilada entre 2020 e 2023 encontra-se harmonizada com as Contas 

Nacionais (CN) em base 2021. A partir de 2021, passou igualmente a integrar as CSBSA a 

contabilização de edifícios com necessidades quase nulas de energia (Nearly Zero Energy 

Buildings — NZEB), cuja introdução resulta da aplicação da Diretiva 2010/31/UE e da sua 

transposição para o ordenamento jurídico nacional. 

 

As contas ambientais são desenvolvidas em coerência com o Sistema de Contas Nacionais 

(SCN), observando as referências metodológicas estabelecidas no Sistema de Contas Nacionais 

das Nações Unidas (SCN 2008) e no Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais (SEC 

2010). Enquanto contas satélite, apresentam informação ambiental estruturada de modo 

compatível com a informação económica, facilitando análises integradas entre dimensões 

ambientais e macroeconómicas. 

 

https://ec.europa.eu/commission/presscorner/api/files/attachment/869826/EGD_brochure_PT.pdf.pdf
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/api/files/attachment/869826/EGD_brochure_PT.pdf.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011R0691
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0538
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32022R0125
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202401769
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202501131
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O presente documento sistematiza os principais fundamentos metodológicos das CSBSA e 

incorpora as orientações mais recentes emitidas pelo Eurostat. As contas abrangem as Unidades 

de Atividade Económica (UAE) que produzem bens e serviços ambientais, independentemente 

de se tratar de produtores especializados ou não especializados, e independentemente de se 

tratar de produção principal, secundária ou para utilização final própria. 

 

As CSBSA permitem derivar um conjunto alargado de indicadores económicos do setor 

ambiental, nomeadamente: 

• Produção; 

• Valor Acrescentado Bruto (VAB); 

• Exportações; 

• Emprego; 

• Peso relativo do setor ambiental na economia; 

• Investimentos na atenuação das alterações climáticas (não integrados no reporte 

nacional de 2025). 

Os principais resultados são divulgados anualmente, no primeiro trimestre, através de Destaque 

no Portal do Instituto Nacional de Estatística (INE) (versões português/inglês) e de quadros de 

informação detalhada disponibilizados online. 

 

Importa ainda referir que os resultados das CSBSA não são diretamente comparáveis com outras 

estatísticas do ambiente. As CSBSA constituem uma estatística derivada, baseada na integração 

de múltiplas fontes e orientada pelos princípios das CN — em particular, o princípio da 

exaustividade. 
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2. Manuais e fontes de Informação 

A compilação das CSBSA baseia-se num conjunto extenso de documentos metodológicos, 

regulamentos e orientações técnicas produzidos pelo Eurostat e por entidades nacionais. Estes 

materiais constituem o enquadramento normativo e operacional indispensável para assegurar a 

harmonização europeia e a consistência estatística entre países. 

 

2.1 Manuais e orientações metodológicas do Eurostat 

Os principais documentos de referência são os manuais estruturantes da conta ambiental e as 

notas técnicas específicas que clarificam o âmbito dos produtos ambientais, os critérios de 

classificação e os procedimentos de compilação: 

• Environmental Goods and Services Sector Accounts – Practical Guide, edição 

2025 (Draft, setembro 2025) – Documento orientador central para os procedimentos 

metodológicos das CSBSA, incluindo delimitação de produtos, critérios de elegibilidade 

e orientações operacionais (ainda não disponível online). 

• Guidelines for data collection on climate change mitigation investments, versão 

2025 (05.08.2025) – Guia metodológico para a recolha e classificação dos investimentos 

em atenuação das alterações climáticas, aplicável às transmissões obrigatórias a partir 

de 2025 (ainda não integrado no reporte português de 2025). 

• Environmental Goods and Services Sector Accounts – Handbook, edição 2025 

(versão de julho 2025) – Manual de referência extensiva para a implementação das 

CSBSA, atualizado segundo os regulamentos mais recentes (ainda não disponível 

online). 

• Regulamento de execução (EU) 2024/1769, de 26 de junho de 2024 – Atualiza a lista 

indicativa de produtos e atividades ambientais, essencial para a definição do universo 

das unidades e produtos a considerar na conta. 

• EGSS list of environmental products based on CPA and CN, 2024 – Lista indicativa 

de produtos e atividades ambientais, estruturada por Classificação estatística dos 

produtos por atividades na Comunidade Europeia (CPA) e Nomenclatura Combinada 

(NC), utilizada como base para seleção, classificação e mapeamento de produtos 

ambientais. 

• Classification of Environmental Purposes (CEP), European Environmental 

Economic Accounts Technical Note, abril 2024 – Documento técnico que define e 

https://ec.europa.eu/eurostat/documents/1798247/12177560/Guidance+Note+on+Climate+Change+Mitigation+Investments+2025.pdf/6a595a8e-33e3-0e21-e050-ec99e544bcee?t=1756373079405
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/1798247/12177560/Guidance+Note+on+Climate+Change+Mitigation+Investments+2025.pdf/6a595a8e-33e3-0e21-e050-ec99e544bcee?t=1756373079405
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202401769
https://ec.europa.eu/eurostat/web/environment/methodology#Growth%20and%20jobs%20in%20the%20environmental%20economy%20(Environmental%20goods%20and%20services%20sector%20accounts%20%E2%80%93%20EGSS)
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/1798247/12177560/Classification+of+environmental+purposes+%28CEP%29.pdf/7283e770-d10a-dd9a-b491-59661d2c9c42?t=1713873806611
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/1798247/12177560/Classification+of+environmental+purposes+%28CEP%29.pdf/7283e770-d10a-dd9a-b491-59661d2c9c42?t=1713873806611
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operacionaliza a nova Classificação dos Fins Ambientais (CEP), em substituição das 

classificações CEPA e CReMA. 

• Reporting of energy-efficiency measures undertaken for the construction of low 

energy consumption and passive buildings, European Environmental Economic 

Accounts, Technical Note, junho 2023 – Esclarece os procedimentos de reporte 

relativos à construção de edifícios energeticamente eficientes e passivos, ou Nearly Zero 

Energy Buildings (NZEB). 

• CEPA/CReMA) Explanatory notes, dezembro 2020 – Notas explicativas das antigas 

classificações CEPA e CReMA, ainda relevantes para interpretações de séries históricas 

e mapeamentos retrospetivos. 

• Guidance note on electric and more resource-efficient transport equipment, 

dezembro 2020 – Orientações sobre a classificação de veículos elétricos e de 

equipamentos de transporte mais eficientes no âmbito das CSBSA. 

• Guidance note on energetic refurbishment and construction of new energy 

efficient buildings, dezembro 2020 – Diretrizes sobre reabilitação energética e 

construção de novos edifícios energeticamente eficientes (base para os trabalhos 

preparatórios dos NZEB). 

• Environmental Goods and Services Sector Accounts – Practical Guide, 2016  e 

Handbook, 2016 – Documentos anteriores, ainda relevantes para interpretação e 

comparação metodológica. 

 

2.2 Referências metodológicas das Contas Nacionais 

Dada a natureza das CSBSA enquanto conta satélite, é imprescindível a articulação com os 

referenciais metodológicos do SCN: 

• Sistema de Contas Nacionais das Nações Unidas (SCN 2008); 

• Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais (SEC 2010). 

Estas normas asseguram coerência conceptual, alinhamento terminológico e compatibilidade 

direta com as operações e classificações económicas das Contas Nacionais Portuguesas. 

 

2.3 Principais fontes de informação 

A compilação das variáveis de produção, VAB, exportações e emprego requer a integração de 

múltiplas fontes estatísticas, administrativas e contabilísticas. As principais são as seguintes: 

https://ec.europa.eu/eurostat/documents/1798247/12177560/Guidance+note+on+energy+efficiency+measures+in+construction+of+low+energy+buildings+%282023%29.pdf/d7fc2a4b-1d6c-eed4-78d9-5252e0d2668d?t=1692605391904
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/1798247/12177560/Guidance+note+on+energy+efficiency+measures+in+construction+of+low+energy+buildings+%282023%29.pdf/d7fc2a4b-1d6c-eed4-78d9-5252e0d2668d?t=1692605391904
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/1798247/12177560/Guidance+note+on+energy+efficiency+measures+in+construction+of+low+energy+buildings+%282023%29.pdf/d7fc2a4b-1d6c-eed4-78d9-5252e0d2668d?t=1692605391904
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/1798247/12177560/CEPA+and+CReMA+explanatory+notes+-+technical+note.pdf/b3517fb9-1cb3-7cd9-85bd-4e3a3807e28a?t=1609863934103
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/1798247/12177560/Guidance+note+on+electric+transport+equipment+-+technical+note.pdf/2ddec6dc-8ca9-1736-0f36-18ed2233af0b?t=1609859296315
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/1798247/12177560/Guidance+note+on+electric+transport+equipment+-+technical+note.pdf/2ddec6dc-8ca9-1736-0f36-18ed2233af0b?t=1609859296315
file://///netfiles.int.ine.pt/areas/lsb/DEM_CS/AMBIENTE/Projectos/05_BENS%20SERVICOS%20AMBIENTAIS%20(EGSS)/01_METODOLOGIA/01_DOCUMENTOS/NOVOS%20GUIAS%20METODOLOGICOS%202021/Guidance%20note%20on%20energy%20efficient%20buildings%20-%20technical%20note.pdf
file://///netfiles.int.ine.pt/areas/lsb/DEM_CS/AMBIENTE/Projectos/05_BENS%20SERVICOS%20AMBIENTAIS%20(EGSS)/01_METODOLOGIA/01_DOCUMENTOS/NOVOS%20GUIAS%20METODOLOGICOS%202021/Guidance%20note%20on%20energy%20efficient%20buildings%20-%20technical%20note.pdf
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/3859598/7741794/KS-GQ-16-011-EN-N.pdf/3196a7bc-c269-40ab-b48a-73465e3edd89?t=1479717329000
https://ec.europa.eu/eurostat/web/products-manuals-and-guidelines/-/KS-GQ-16-008
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Fontes do INE 

• Contas Nacionais (Base 2021) – Principal fonte agregada para variáveis económicas 

estruturantes. 

• Sistema Integrado de Unidades Estatísticas (SIUE) – Identificação e caracterização 

das unidades de atividade económica. 

• Inquérito à Estrutura das Explorações Agrícolas (IEEA) – Identificação de unidades 

com agricultura biológica. 

• Inquérito ao Setor dos Bens e Serviços Ambientais (ISBSA) – Fonte essencial para 

a atribuição de coeficientes por fim ambiental. 

• Inquérito aos Municípios – Proteção do Ambiente (IMPA) – Informações sobre 

despesas e atividades ambientais na administração local. 

• Inquérito às Empresas de Gestão e Proteção do Ambiente (IEGPA) – Apoia o 

apuramento de produção auxiliar. 

• Inquérito às Entidades Detentoras de Corpos de Bombeiros (IEDCB) – Dados físicos 

e financeiros de entidades relevantes para a proteção ambiental (PA). 

• Inquérito às Entidades Gestoras de Resíduos Urbanos (IEGRU) – Fundamental para 

os fins ambientais gestão das águas residuais e gestão dos resíduos. 

• Inquérito às Organizações Não Governamentais de Ambiente (IONGA) – Apoia a 

identificação de atividades ambientais no setor institucional das Instituições sem fim 

lucrativo ao serviço das Famílias (S.15). 

 

Fontes externas ao INE 

• Balancetes analíticos das Administrações Públicas, incluindo Conta Geral do Estado 

(CGE). 

• Informação Empresarial Simplificada (IES) – Microdados contabilísticos e estrutura de 

produção. 

• Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico Nacional (IPCTN) – Determinação da 

parcela ambiental de I&D. 

• Registo Biográfico de Docentes do Ensino Superior (REBIDES) e Inquérito aos 

Docentes por Ciclo (ID) – Identificação de atividades e cursos relacionados com 

ambiente no ensino superior. 
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• Relatórios e contas de entidades relevantes. 

• Páginas eletrónicas e documentação pública das unidades de atividade 

económica. 

Estas fontes permitem a construção de uma base de dados abrangente, coerente e exaustiva, 

indispensável para a harmonização metodológica exigida pelo Eurostat. 

 

 

3. Âmbito, classificações e definição do universo  

3.1 Âmbito 

Os bens e serviços ambientais incluídos nas CSBSA são aqueles cuja finalidade principal 

consiste na proteção do ambiente ou na gestão dos recursos naturais, tal como definido no 

quadro regulatório europeu. A seleção e classificação destes produtos e das respetivas 

atividades económicas seguem os critérios estabelecidos pelo Regulamento de execução (EU) 

2024/1769, que atualiza a lista indicativa de produtos e atividades,  e pela correspondente lista 

metodológica publicada pelo Eurostat. 

 

O âmbito das CSBSA encontra-se definido no Anexo V do Regulamento (UE) N.º 691/2011, 

alterado pelo Regulamento Delegado (UE) 2022/125, que determina que os Estados-Membros 

devem transmitir anualmente informação económica relativa a: 

• Produção; 

• VAB; 

• Exportações; 

• Emprego; 

desagregada por atividade económica (CAE Rev.3) e por fim ambiental. 

 

Até à compilação de 2024, a classificação dos fins ambientais seguia as categorias CEPA 

(Proteção do Ambiente) e CReMA (Gestão de Recursos). 

 

A partir da compilação de 2025, Portugal adotou integralmente a nova CEP, emitida pelo Eurostat 

em 2024, que harmoniza e substitui as classificações anteriores. 

 

O reporte anual inclui sempre três anos de referência (n–2, n–3 e n–4). No reporte de 2025, por 

exemplo, foram transmitidos os anos 2023, 2022 e 2021. 

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202401769
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202401769
https://ec.europa.eu/eurostat/web/environment/methodology#Growth%20and%20jobs%20in%20the%20environmental%20economy%20(Environmental%20goods%20and%20services%20sector%20accounts%20%E2%80%93%20EGSS)
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011R0691
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32022R0125
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A compilação das CSBSA para 2023 foi realizada exclusivamente em CEP. Para 2022 e 2021, a 

revisão baseou-se numa conversão expedita CEPA/CReMA → CEP, utilizando simultaneamente 

a tabela oficial de correspondência fornecida pelo Eurostat no Questionário EGSS de 2025. No 

caso das exportações, a conversão foi mais detalhada devido às suas especificidades. 

 

Os manuais de referência das contas do ambiente foram atualizados em 2025, incorporando a 

nova regulamentação europeia. Estes documentos — Handbook e Practical Guide — são 

complementados por diversas notas técnicas sobre classificação dos fins ambientais, critérios 

de inclusão, transporte energeticamente eficiente, edifícios mais eficientes, entre outros aspetos. 

 

As CSBSA são produzidas em estreita articulação com as CDPA, ainda que o âmbito seja 

distinto, uma vez que a CDPA cobre apenas serviços, enquanto as CSBSA incluem também 

bens específicos de ambiente e produtos mais limpos e eficientes em recursos. 

 

Com base na Lista Indicativa do Eurostat e no EGSS Handbook, os serviços específicos de 

proteção do ambiente integrados nas contas são selecionados de acordo com a Nomenclatura 

de Produtos das Contas Nacionais (NPCN), tal como ilustrado na Figura 1. 

 

É ainda sublinhado que apenas os produtos NPCN 37, 38 e 39 são considerados integralmente 

como serviços de PA. 

 

Com a adoção da nomenclatura CEP, parcelas de produtos assinalados a cinzento, quando 

relativas a serviços de proteção do ambiente, passaram a integrar a lista de produtos 

considerados Serviços PA.  

Esta alteração ainda não foi definitivamente considerada. Este conjunto de Serviços específicos 

de proteção do ambiente, são comuns às duas contas e constituem a sua única área de 

interseção. 

  

https://ec.europa.eu/eurostat/web/environment/methodology#Growth%20and%20jobs%20in%20the%20environmental%20economy%20(Environmental%20goods%20and%20services%20sector%20accounts%20%E2%80%93%20EGSS)
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Figura 1 – Serviços Específicos de proteção do ambiente de acordo com a NPCN 

NPCN 06 DESIGNAÇÃO 

016 
Serviços relacionados com a agricultura e a produção animal (exceto serviços de 
veterinária) 

03007 Serviços relacionados com a pesca e aquicultura 

09 Serviços de apoio às indústrias extrativas 

33 Serviços de reparação e instalação de máquinas e equipamento 

37 Serviços de saneamento básico; lamas de depuração 

38 
Serviços de recolha, tratamento e deposição de resíduos; serviços de valorização de 
materiais 

39 Serviços de descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos 

41 Construção de edifícios 

42 Trabalhos de Engenharia Civil 

43 Trabalhos de construção especializados 

58101 Serviços de edição de livros e de listas destinadas a consulta (58.11+58.12) 

58102 Serviços de edição de jornais, de revistas e de outras publicações periódicas (58.13+58.14) 

58103 Outros tipos de serviços de edição (58.19) 

582 Serviços de edição de programas informáticos (software) 

591 Serviços de filmes, vídeos e programas de televisão 

592 Serviços de gravação de som e edição de música 

60 Serviços de programação e radiodifusão 

6101 Serviços de telecomunicações sem fios (61.2) 

6102 Outros serviços de telecomunicações (61.1+61.3+61.9) 

62 Consultoria e programação informática e serviços relacionados 

6301 Serviços das agências de notícias (63.91) 

6302 Outros serviços de informação (63.11+63.12+63.99) 

711 Serviços de arquitetura, de engenharia e técnicas afins 

712 Serviços de ensaios e análises técnicas 

72 Serviços de investigação e desenvolvimento científicos 

74 Outros serviços de consultoria, científicos, técnicos e similares 

841 Serviços da administração pública em geral, económica e social 

8501 
Serviços de educação: Pré-escolar, ensino básico, secundário e pós-secundário superior e 
não superior (85.1+85.2+85.3+85.4) 

8502 Outros Serviços educativos (85.5+85.6) 

91 Serviços de bibliotecas, arquivos e museus e outros serviços culturais 

949 Serviços prestados por outras organizações associativas 

Fonte: baseado em EGSS list of environmental products based on CPA and CN 2024 

 

 

3.2 Classificações 

As CSBSA utilizam um conjunto articulado de classificações estatísticas, económicas e 

funcionais, compatíveis com as CN e com as orientações do Eurostat. As principais são: 

 

https://ec.europa.eu/eurostat/web/environment/methodology#Growth%20and%20jobs%20in%20the%20environmental%20economy%20(Environmental%20goods%20and%20services%20sector%20accounts%20%E2%80%93%20EGSS)
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Classificações de Produtos e Atividades 

• CPA 2008 — Classificação estatística dos produtos por atividade - Essencial para a 

seleção e mapeamento de produtos ambientais, embora os outputs finais das CSBSA 

não sejam apresentados por CPA. 

• CAE Rev.3 (equivalente à NACE Rev.2) - Base para a seleção das atividades 

económicas incluídas no universo da conta. 

Classificações das CN 

• NSCN — Nomenclatura de Setores Institucionais 

• NRCN — Nomenclatura de Ramos de Atividade - A nível mais detalhado, um ramo 

NRCN corresponde às unidades integradas numa mesma classe CAE/NACE (4 dígitos). 

• NPCN — Nomenclatura de Produtos das Contas Nacionais - Utilizada, entre outros 

fins, para identificar serviços de proteção do ambiente. 

Classificações Funcionais e Comerciais 

• NC — Nomenclatura Combinada - Fundamental na seleção e classificação de bens 

ambientais exportados/importados. 

• COFOG — Classificação das Funções das Administrações Públicas - Essencial para 

a identificação das despesas e produções ambientais no setor institucional das 

Administrações Públicas (S.13), particularmente na função 05 — Proteção do Ambiente. 

Classificação dos Fins Ambientais 

• CEP — Classificação dos Fins Ambientais (2024) - Substitui CEPA e CReMA e 

constitui a classificação única e obrigatória para compilações a partir de 2025. 

 

A equivalência CEPA/CReMA → CEP está documentada na tabela oficial fornecida pelo Eurostat 

e incorporada no Questionário EGSS 2025. A Figura 2 apresenta um resumo estruturado das 

categorias CEP, respetivas correspondências e exemplos. 
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Figura 2 – Categorias da classificação dos fins ambientais (CEP) 

 
Classificação dos fins ambientais 

Categorias 
Equivalência 
CEPA/CReMA 

Exemplos 

CEP 01 Ar e clima  
 

CEPA 1 
Equipamento de redução de emissões atmosféricas e veículos 
elétricos incluindo bicicletas elétricas, autocarros elétricos e 
estações de carregamento elétrico. 

CEP 0201 
Energia proveniente de fontes 
renováveis 

 
 

CReMA 13A 

Produção de energia a partir de fontes renováveis (eólica, solar, 
geotérmica, hidrotermal e oceânica, hidroelétrica, biomassa, 
gases de aterro, gases de tratamento de esgotos e biogás). 
Cogeração de eletricidade e calor a partir de fontes renováveis. 

CEP 0202 Poupança e gestão de energia 

 
 

CReMA 13B 

Economia de energia, isolamento térmico, redução de perdas no 
transporte de energia, melhoria de eficiência energética, etc. 
Inclui, desde 2021, a construção de edifícios com necessidades 
quase nulas de energia (Nearly Zero Energy Buildings – NZEB) 
nas componentes de novos edifícios residenciais e de serviços e 
de renovações de edifícios existentes. 

CEP 0301 Gestão das águas residuais 
 

CEPA 2 
Recolha e tratamento de águas residuais, incluindo atividades de 
monitorização e regulação. 

CEP 0302 
Poupança de água e gestão dos 
recursos hídricos naturais 

 
CReMA 10 

Minimização da captação de águas interiores através de redução 
de perdas e fugas de água, reutilização e poupança de água. 
Não inclui captação, tratamento e distribuição de águas. 

CEP 0401 Gestão dos resíduos 
 Recolha e tratamento de resíduos, incluindo monitorização e 

regulação. Inclui separação, compostagem, limpeza de ruas e 
recolha de lixo público. 

CEP 0402 Valorização e poupança de materiais 

 
 
 
 
 

CReMA 11B 
+ 

 CReMA 13C 
+ 

CReMA 14 

Redução da utilização de produtos florestais (madeira e outros); 
recuperação, reutilização ou poupança de produtos e 
subprodutos florestais. Inclui reutilização de produtos de madeira 
(paletes) e fornos e fogões a lenha mais eficientes.  
Minimização dos recursos fósseis através de modificações nos 
processos de fabrico, recuperação de materiais baseados em 
recursos fósseis não energéticos, produção de substitutos de 
produtos de petróleo. Inclui recuperação de consumíveis 
informáticos, têxteis técnicos e embalagens orgânicas de plástico 
orgânico e de papel. 
Economia de recursos minerais através de recuperação de 
materiais à base de minerais (processamento de resíduos e 
sucata de materiais minerais metálicos e não metálicos e outros 
artigos). Inclui resíduos de demolição. Inclui resíduos têxteis. 

CEP 0501 
Proteção do solo, das águas 
superficiais e subterrâneas 

 
CEPA 4 

Monitorização e controlo do solo e da poluição das águas (águas 
superficiais, subterrâneas e marinhas). Agricultura orgânica e 
aquicultura orgânica. 

CEP 0502 
Proteção da biodiversidade e 
paisagem 

 
CEPA 6 

 

Manutenção ou estabelecimento de determinados tipos de 
paisagem, biótopos, eco-zonas, etc. com ligação clara à 
preservação da biodiversidade. 

CEP 0503 Gestão de recursos florestais 

 
CReMA 11A 

Medição, controlo e monitorização de áreas florestais e stocks de 
madeira; educação, formação e administração relacionada com a 
gestão das florestas. Inclui a proteção das florestas e a 
prevenção e combate de fogos florestais. Inclui o controlo 
biológico e mecânico de pestes. No caso de Portugal os produtos 
da floresta incluem a cortiça. 

CEP 06 Ruído e radiação 

 
 

CEPA 5 
 +  

CEPA 7 
 

Redução do ruído em locais frequentados pelo público (piscinas, 
discotecas, etc.), produção de silenciadores de veículos 
automóveis, etc. 
Manuseamento, transporte e tratamento de resíduos radioativos 
de alto nível que requerem blindagem durante o manuseamento 
e o transporte normais.  

Soma de 
CEP 0701, 
0703, 0705, 
0707 e 
0709 

Investigação e desenvolvimento (I&D) 
para emissões atmosféricas, águas 
residuais, resíduos, solo, águas 
superficiais e subterrâneas, 
biodiversidade e ruído e radiação  

 
 

CEPA 8 

I&D destinada à proteção ambiental (identificação e análise de 
fontes de poluição, seus efeitos sobre seres humanos, espécies 
e biosfera); I&D para a prevenção e eliminação de poluição, 
gestão de águas residuais, gestão de resíduos, solo, águas 
superficiais e subterrâneas, biodiversidade e ruído e radiação.  

Soma de 
CEP 0702, 
0704, 0706 
e 0708 

I&D para a energia, recursos hídricos, 
valorização e poupança de materiais e 
gestão dos recursos florestais 

 
CReMA 15 

I&D destinada a novas aplicações no campo da gestão e 
poupança de recursos naturais: I&D em energia renovável, para 
poupança de energia e minerais, para economias de madeira e 
outros recursos biológicos, etc.e gestão dos recursos florestais. 

CEP 08 
Fins transversais e outros fins 
ambientais 

 Formação e educação em proteção ambiental e gestão dos 
recursos, atividades de consultoria ambiental. 

Fonte: baseado em Regulamento Delegado (EU) N.º 2025/1131 da Comissão, de 26 de março de 2025, Classification of Environmental Purposes 
(CEP), European Environmental Economic Accounts Technical Note, April 2024; e Questionário EGSS de 2025 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202501131
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/1798247/12177560/Classification+of+environmental+purposes+%28CEP%29.pdf/7283e770-d10a-dd9a-b491-59661d2c9c42?t=1713873806611
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/1798247/12177560/Classification+of+environmental+purposes+%28CEP%29.pdf/7283e770-d10a-dd9a-b491-59661d2c9c42?t=1713873806611
https://ec.europa.eu/eurostat/web/environment/methodology#Growth%20and%20jobs%20in%20the%20environmental%20economy%20(Environmental%20goods%20and%20services%20sector%20accounts%20%E2%80%93%20EGSS)
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3.3. Definição do Universo 

3.3.1 Seleção das Unidades de Atividade Económica (UAE) 

A definição do universo das CSBSA envolve a identificação das UAE que produzem bens e 

serviços ambientais. Este processo é desenvolvido simultaneamente para as CSBSA e para as 

CDPA. 

 

A seleção inicia-se por setor institucional, classificando cada UAE segundo: 

• o fim ambiental CEP aplicável; 

• o carácter total ou parcial da atividade ambiental; 

• a CAE/NACE e o produto NPCN predominante. 

Segue-se a descrição reescrita e clarificada dos três setores institucionais analisados. 

 

3.3.1.1 Setor institucional das Sociedades não financeiras e Famílias (S.11+S.14)  

A seleção das UAE inicia pela lista de atividades e produtos definidos na Lista Indicativa de Bens 

e Serviços Ambientais do Eurostat. 

 

A principal fonte é o Sistema de Contas Integradas das Empresas (SCIE), baseado sobretudo 

na IES e complementado com dados da Autoridade Tributária (AT) e do Sistema Integrado de 

Unidades Estatísticas (SIUE). O SCIE é convertido em operações SEC 2010 pelas CN, 

permitindo atribuir a cada UAE uma classificação ambiental através de análise caso a caso. 

 

Esta informação é complementada com: 

 

a) ISBSA — Inquérito ao Setor dos Bens e Serviços Ambientais  

Permite identificar a parcela ambiental da produção por domínio CEPA/CReMA (posteriormente 

convertida para os fins ambientais CEP). Sempre que existam respostas válidas, estas 

prevalecem. 

 

b) BDCI — Base de Dados do Comércio Internacional  

Identifica UAE com exportações ambientais significativas não incluídas inicialmente. 

 

c) IPCTN — Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico Nacional 

Identifica entidades com I&D ambiental, permitindo calcular coeficientes ambientais. 
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d) REBIDES e ID 

Identificação de instituições de ensino com cursos relacionados com o ambiente — selecionadas 

com base nas horas lecionadas por docente nessas áreas. 

 

e) IEEA e RA2019 

Detetam unidades com agricultura biológica e áreas certificadas. 

 

Ao longo da seleção surgem casos de fronteira cuja inclusão depende da interpretação dos 

manuais CSBSA/CDPA e da Lista Indicativa. O Eurostat autoriza inclusões específicas para 

Portugal, como o montado de sobro e a cortiça, dadas as características ecológicas e 

económicas singulares deste recurso nos países do sul da Europa. 

 

Além disso, as CSBSA nacionais incorporam as orientações relativas: 

• aos veículos elétricos, 

• e aos edifícios NZEB, incluídos desde 2021. 

A Figura 3 (NZEB) explica a seleção e quantificação destes edifícios. 
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Figura 3 – Edifícios com necessidades quase nulas de energia ou Nearly Zero Energy Buildings 
(NZEB) 

De acordo com o Regulamento (UE) 2015/2174, são considerados bens e serviços ambientais 

os “Edifícios de baixo consumo energético e edifícios passivos, e renovação energética de 

edifícios existentes”. A produção associada a estas atividades deve ser contabilizada para efeitos 

de compilação das CSBSA. 

Neste contexto, tornou-se necessário avaliar a viabilidade de medir e contabilizar os seguintes 

bens e serviços ambientais:  

i) renovação energética de edifícios existentes e  

ii) construção de novos edifícios passivos e de baixo consumo energético (considerados 

edifícios energeticamente eficientes). 

Os edifícios considerados relevantes neste âmbito correspondem aos que são classificados 

como “edifícios com necessidades quase nulas de energia (NZEB)” nos sistemas nacionais de 

certificação energética resultantes da Diretiva 2010/31/EU. Importa salientar que, embora a 

terminologia utilizada no Regulamento (EU) 2015/2174 - Edifícios de baixo consumo energético 

e edifícios passivos difira da empregue na Diretiva 2010/31/UE - Edifícios com necessidades 

quase nulas de energia (NZEB), ambos se referem ao mesmo tipo de edifícios. 

Com base na legislação em vigor (Diretiva 2010/31/UE) e a sua transposição para a ordem 

jurídica nacional através do Decreto-Lei n.º 118/2013, desde o início de 2021 todos os novos 

edifícios construídos em Portugal devem cumprir requisitos de eficiência energética que os 

enquadram na categoria NZEB. 

No caso português, e dado que o selo NZEB constitui o nível mais elevado de desempenho 

energético no sistema de certificação, a informação a reportar no âmbito das CSBSA deve 

corresponder aos edifícios classificados como NZEB. 

 

 

3.3.1.2 Setor institucional das Administrações Públicas (S.13)  

A seleção do universo do setor público baseia-se na informação das CN e segue critérios que 

combinam: 

 

a) COFOG 05 — Classificação das funções das Administrações Públicas para Proteção do 

Ambiente 

É o ponto de partida. As entidades classificadas nesta função são automaticamente incluídas. 

 

b) Inquéritos e classificações complementares 

• IEGRU— gestão de resíduos urbanos; 

• IMPA — despesas e atividades ambientais dos municípios; 
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• IPCTN, ISBSA, REBIDES e ID — identificação de atividades ambientais adicionais. 

c) Entidades não classificadas em COFOG 05, mas com atividade ambiental comprovada 

Incluem organismos cujo mandato ou execução financeira demonstra uma finalidade ambiental. 

A Figura 4 do relatório original apresenta o mapeamento COFOG → CEP. 

 

Figura 4 – Correspondência entre a COFOG e os fins ambientais 

COFOG Fins de Proteção do Ambiente 

0501: Gestão de resíduos CEP 0401: Gestão de resíduos 

0502: Gestão de águas residuais CEP 0301: Gestão das águas residuais 

0503: Redução da poluição CEP 01: Ar e clima  

CEP 0501: Proteção do solo, das águas superficiais 

e subterrâneas  

CEP 06: Ruído e radiação 

0504: Proteção da biodiversidade biológica e 

da paisagem 

 

CEP 0502: Proteção da biodiversidade e paisagem  

0505: Investigação e desenvolvimento em 

proteção do ambiente 

CEP 0701, 0703, 0705 e 0707: Investigação e 

desenvolvimento do ambiente 

0506: Serviços de proteção do ambiente n.e. CEP 08: Outras atividades de proteção do ambiente 

 

 

 

3.3.1.3 Setor institucional das Instituições sem fim lucrativo ao serviço das 

Famílias (S.15) 

A identificação destas entidades recorre a diversas fontes: 

• Pesquisa no universo S.15 das CN com palavras-chave (“ambiente”, “natur”, “susten”, 

“ecolog”); 

• IES — com prioridade aos anexos A e D; 

• Segurança Social (SS) — remunerações mensais; 

• IONGA — identificação de ONGs ambientais; 

• IPCTN — identificação de I&D ambiental; 
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• IEDCB — entidades detentoras de corpos de bombeiros para entidades com atividades 

de PA; 

• Relatórios e contas disponíveis. 

No caso deste setor, a seleção é mais exigente devido à dispersão de atividades e ausência de 

classificações diretamente ambientais na CAE. 

 

 

3.3.2 Casos de fronteira (“boundary cases”) 

Desde o início de implementação das CSBSA, em 2017, têm existido melhorias contínuas e 

precisões nas orientações do Eurostat. Em 2024 foi revista a lista indicativa de atividades e 

produtos ambientais que procuram reduzir os casos de fronteira. No entanto, ainda persistem 

alguns, referidos no Environmental goods and services sector accounts, Practical Guide, 2025 

edition, Draft September 2025 (ainda não disponível online) e na Classification of Environmental 

Purposes (CEP), European Environmental Economic Accounts Technical Note, April 2024; 

A figura 5 sintetiza os casos fronteira considerados atualmente pelo Eurostat: 

  

https://ec.europa.eu/eurostat/documents/1798247/12177560/Classification+of+environmental+purposes+%28CEP%29.pdf/7283e770-d10a-dd9a-b491-59661d2c9c42?t=1713873806611
https://ec.europa.eu/eurostat/documents/1798247/12177560/Classification+of+environmental+purposes+%28CEP%29.pdf/7283e770-d10a-dd9a-b491-59661d2c9c42?t=1713873806611
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Figura 5 – Casos fronteira (“boundary cases”) apontados pelo Eurostat 

Casos fronteira Opção de registo 

Distinção entre produção e 

utilização de matérias-primas 

secundárias 

A CSBSA inclui: atividades que têm um fim ambiental direto, como 

recolha, tratamento e reciclagem de resíduos, e a produção de 

matérias-primas secundárias. Exclui: o uso de materiais reciclados, se 

o produto final não tiver um fim ambiental, como acontece por exemplo 

com o uso de aço reciclado na construção. 

Na prática, estes princípios aplicam-se da seguinte forma: 

• Os serviços de recuperação de materiais e a produção de 

matérias-primas secundárias são incluídas na CSBSA porque a 

própria atividade cumpre o critério do fim ambiental. Esta atividade 

é atribuída à CEP 0401 - Gestão de resíduos. 

• A fabricação de sacos que substituem sacos de plástico, feitos de 

papel reciclado, é incluída na CSBSA porque o produto cumpre os 

critérios de finalidade ambiental. Esta atividade é atribuída à CEP 

0402 - Valorização e poupança de materiais. 

Produção de biogás e 

biocombustíveis a partir de 

resíduos (CEP 0201 vs CEP 

0401) 

 

A produção de biogás e biocombustíveis a partir de resíduos deve ser 

classificada na CEP 0201 – Energia proveniente de fontes renováveis. 

No entanto: 

• Se os dados de gestão de resíduos forem obtidos pelas CAE 

381+382 e os dados de produção de biocombustíveis pela CPA, 

pode ocorrer dupla contabilização. Isto acontece porque a CAE 

382 já inclui a produção de biogás.  

• Para evitar dupla contabilização, o valor da produção de biogás e 

biocombustíveis deve ser subtraído da produção total da gestão 

de resíduos na CEP 0401. 

(continua) 
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(continuação) 

Casos fronteira Opção de registo 

Produção de energia através 

da incineração de resíduos 

(CEP 0201 e CEP 0202 vs 

CEP 0401) 

 

 

A energia produzida pela incineração de resíduos deve ser classificada 

em:  

• CEP 0202 – se os resíduos forem biodegradáveis 

• CEP 0202 – se os resíduos forem não biodegradáveis 

No entanto, pode surgir dupla contabilização quando: 

• a produção da gestão de resíduos é pelas CAE 381 + 382 

• e a energia produzida pela incineração é medida pela CPA. 

Isto acontece porque a CAE 382 já inclui toda a incineração de 

resíduos, com ou sem produção de energia. Para evitar dupla 

contabilização, o valor da energia produzida pela incineração de 

resíduos deve ser subtraído à produção total de gestão de resíduos na 

CEP 0401. 

Possíveis sobreposições no 

âmbito da CEP 05 

A CEP 05 abrange atividades relacionadas com proteção do solo, 

água, biodiversidade e florestas. Como estes fins ambientais se 

sobrepõem, a classificação depende do principal fim ambiental 

comprovado. O Eurostat aconselha a que se opte por: 

• CEP 0501 – Proteção do solo, das águas superficiais e 

subterrâneas, se o fim principal for proteger o solo e os recursos 

hídricos. 

• CEP 0502 - Proteção da biodiversidade e da paisagem, se o fim 

principal for proteger a biodiversidade e paisagens, ou quando não 

existe evidência clara que justifique classificação noutro fim 

ambiental. 

• CEP 0503 – Gestão dos recursos florestais, se o fim ambiental for 

a gestão sustentável dos recursos florestais. 

A classificação é determinada pelo fim ambiental predominante, 

demonstrado por leis, programas ou outras formas de evidência. 

 

Na figura 6 apontam-se os casos nacionais e as opções tomadas na série divulgada em 2026, 

para os anos 2020 a 2023: 
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Figura 6 – Dúvidas sobre a inclusão de casos fronteira (“boundary cases”) e opções tomadas em 
Portugal 

Dúvidas Opção de registo 

CAE 023 (NACE 02.30) Extração 

de cortiça, resina e apanha de 

outros produtos florestais. Exceto 

madeira (Montado de sobro) 

UAE pertencentes a esta CAE são consideradas na Conta por se 

tratar de uma especificidade dos países do sul da Europa. 

Considera-se ser um produto florestal, que deverá ter um 

tratamento semelhante aos restantes. 

Produtos de cortiça 

Incluem-se todas as exportações classificadas com códigos NC e 

CPA relacionados com a cortiça, considerando que a cortiça é um 

produto sustentável (CPA 02.30.20, CPA 16.29.21, CPA 16.29.22 

e CPA 16.29.99), considerados produtos específicos nacionais 

(“adapted goods”). 

Bicicletas elétricas 

UAE pertencentes a esta CAE passaram a ser consideradas a 

partir de 2021. A sua inclusão na conta é opcional (conforme as 

“Guidance note – Reporting of electric and more resource-

efficient transport equipment in EPEA and EGSS accounts”, 

December 2020, Table 3, pág. 21), dependendo do caso de 

substituírem, ou não, veículos motorizados. No caso nacional 

considera-se que, dadas as características topográficas da maioria 

das grandes cidades, o uso da bicicleta elétrica permite substituir, 

em muitos casos, o uso do veículo a motor de combustão. 

CAE 4677 (NACE 46.77) 

Comércio por grosso de 

desperdícios e sucata  

UAE pertencentes a esta CAE são consideradas na Conta, quando 

as entidades produzem o produto 38 – recolha, tratamento e 

deposição de resíduos não perigosos e perigosos, assumindo que 

a produção subjacente adviria de atividades secundárias (fora do 

comércio). 

CAE 4778 (NACE 47.78) 

Comércio a retalho de outros 

produtos novos em 

estabelecimentos especializados  

UAE pertencentes a esta CAE são consideradas na Conta, quando 

as entidades produzem o produto 38 – recolha, tratamento e 

deposição de resíduos não perigosos e perigosos, assumindo que 

a produção subjacente adviria de atividades secundárias (fora do 

comércio). 

Resíduos 

Na exportação de resíduos consideram-se alguns dos códigos 

relacionados com as exportações. Excluiu-se o valor da margem 

comercial nas exportações originadas pelo setor de comércio 

(incluído nos preços FOB do valor das exportações das CN). 

(continua) 

 
 
 
 
 

file://///netfiles.int.ine.pt/areas/lsb/DEM_CS/AMBIENTE/Projectos/05_BENS%20SERVICOS%20AMBIENTAIS%20(EGSS)/01_METODOLOGIA/01_DOCUMENTOS/NOVOS%20GUIAS%20METODOLOGICOS%202021/Guidance%20note%20on%20electric%20transport%20equipment%20-%20technical%20note.pdf
file://///netfiles.int.ine.pt/areas/lsb/DEM_CS/AMBIENTE/Projectos/05_BENS%20SERVICOS%20AMBIENTAIS%20(EGSS)/01_METODOLOGIA/01_DOCUMENTOS/NOVOS%20GUIAS%20METODOLOGICOS%202021/Guidance%20note%20on%20electric%20transport%20equipment%20-%20technical%20note.pdf
file://///netfiles.int.ine.pt/areas/lsb/DEM_CS/AMBIENTE/Projectos/05_BENS%20SERVICOS%20AMBIENTAIS%20(EGSS)/01_METODOLOGIA/01_DOCUMENTOS/NOVOS%20GUIAS%20METODOLOGICOS%202021/Guidance%20note%20on%20electric%20transport%20equipment%20-%20technical%20note.pdf
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(continuação)  

Dúvidas Opção de registo 

Biocombustíveis 

Ao estimar as exportações das CSBSA, incluem-se 

apenas as exportações de óleo de palma e óleo de 

girassol usados para biocombustíveis quando 

produzidos por empresas de biocombustíveis 

pertencentes ao universo. Incluem-se as 

exportações de biocombustíveis com diferentes 

códigos das CN. 

Pasta e papel reciclados (e produtos) 

Consideraram-se apenas os códigos NC 

relacionados com o papel que foram classificados 

no produto CPA 38 e o código NC 4706.20.00, 

conforme mencionado na página 71 do “Guia 

prático de contas do setor dos bens e serviços 

ambientais”. 

 

 

3.3.3 Determinação dos coeficientes para as UAE parcialmente 

ambientais 

As UAE consideradas parcialmente ambientais necessitam da aplicação de um coeficiente de 

afetação da parcela ambiental. A determinação destes coeficientes é efetuada com recurso a 

várias fontes e proxys: 

• UAE com resposta ao ISBSA 

O ISBSA é dirigido aos principais setores de atividade potencialmente produtores de bens e 

serviços ambientais (v. inquérito no Anexo III). As respostas obtidas permitem avaliar a 

parcela de produção da UAE em atividades ligadas ao ambiente por domínios ou fins 

ambientais. As orientações do Eurostat (Environmental goods and services sector accounts, 

Handbook e Practical guide) referem que deve ser atribuído apenas um domínio por 

entidade, designadamente o mais representativo. Contudo, no caso nacional, dada a riqueza 

da informação que o ISBSA permite recolher, foi proposta e acordada com o Eurostat a 

utilização da repartição por vários domínios ambientais (fins ambientais a partir de 2025) 

sempre que exista informação para tal.  

• UAE do sistema de Ensino Superior com cursos em áreas de ambiente 

É feita uma seleção prévia dos cursos superiores (licenciaturas, mestrados e doutoramentos) 

inequivocamente relacionados com o ambiente, a partir da base de dados REBIDES, da 

Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC). As respetivas instituições 

de ensino são incorporadas no universo das Contas.  

http://ec.europa.eu/eurostat/documents/3859598/7700432/KS-GQ-16-008-EN-N.pdf/f4965221-2ef0-4926-b3de-28eb4a5faf47
http://ec.europa.eu/eurostat/documents/3859598/7700432/KS-GQ-16-008-EN-N.pdf/f4965221-2ef0-4926-b3de-28eb4a5faf47
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Identificados os “cursos ambiente”, a DGEEC fornece ao INE o número de horas lecionadas 

por docente nesses cursos, proveniente do I&D. A parcela de ambiente das instituições de 

ensino superior (coeficientes ambiente) é calculada utilizando, como proxy, a proporção do 

número de horas lecionadas por docente em cursos de ambiente, no total de horas 

lecionadas na instituição.  

• UAE com atividades de I&D em áreas de ambiente 

São identificadas na base de dados do IPCTN as UAE com projetos de I&D em áreas de 

ambiente (questão “Distribuição das atividades de I&D da empresa, por objetivo 

socioeconómico”). A parcela de ambiente das UAE com projetos de I&D em áreas de 

ambiente (coeficientes ambiente) é calculada utilizando, como proxy, a proporção das 

despesas de I&D em áreas de ambiente no total das despesas de I&D da entidade 

referenciada no IPCTN. É posteriormente efetuada uma análise caso a caso das situações 

que possam suscitar dúvida, procedendo-se a ajustes quando necessário. 

 

• UAE com atividades dos ramos 01, 02 e 03 – Agricultura, produção animal, caça, 

floresta e pesca 

Para as UAE do ramo 01 utilizou-se inicialmente a percentagem de Superfície Agrícola Útil 

em Agricultura Biológica, a partir dos dados do Recenseamento Agrícola (RA 2019) e dos 

quadros de trabalho das CN, complementado pelas entidades do RA 2019 que declararam 

áreas 100% para agricultura biológica. 

Para as UAE do ramo 03 pesquisaram-se as unidades de aquicultura para produção de 

moluscos e bivalves, consideradas aquicultura biológica. 

 

• UAE com exportação de produtos ambientais 

A exportação de produtos ambientais por UAE estabelece uma proxy para o cálculo do 

coeficiente ambiente de produção das UAE exportadoras. Compara-se a exportação por 

UAE com a sua produção total: 1) nos casos em que a exportação é superior à produção, 

considera-se que pelo menos esse valor terá de ser produzido para satisfazer a exportação, 

pelo que se substitui o valor da produção e se atribuiu o coeficiente de 1; 2) nos casos em 

que a exportação é inferior à produção, atribui-se à UAE o coeficiente resultante do rácio 

entre a exportação de produtos ambientais e a produção total da UAE. 

Às restantes UAE parcialmente ambientais, para as quais não é possível determinar um 

coeficiente ambiental, é atribuído um coeficiente igual a zero. 
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4. Variáveis e método de compilação  

O Eurostat define um conjunto de variáveis obrigatórias e opcionais a compilar no âmbito das 

CSBSA, bem como o nível de desagregação necessário para cada uma delas. As variáveis são 

transmitidas por setor institucional e por fim ambiental (CEP), para todas as atividades 

económicas abrangidas. A Figura 7 sintetiza o nível de detalhe exigido. 

 

 

Figura 7 - Nível de detalhe para a transmissão de dados das CSBSA 

 
 

Fonte: Environmental goods and services sector accounts, Practical Guide, 2025, pág. 12 (adaptado) 

 

De forma geral, a compilação das CSBSA baseia-se na articulação entre: 

• microdados setoriais; 

• operações do SEC 2010 provenientes das CN; 

• dados administrativos e inquéritos específicos do ambiente; 

• classificação CEP atribuída a cada UAE. 

As variáveis obrigatórias incluem: 

• Produção mercantil (P.11); 
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• VAB; 

• Exportações; 

• Emprego (ETC). 

 

4.1. Produção por setor institucional e por fim ambiental 

A Produção (P.1) é compilada e transmitida segundo o quadro metodológico definido pelo 

Eurostat. A Figura 8 apresenta as variáveis transmitidas e o seu carácter obrigatório ou 

voluntário. 

 

Figura 8 – Transmissão de variáveis da Produção 

Unidade: 106 euro 

Fim Ambiental 

Caráter de 

transmissão 

ao 

EUROSTAT 

Transmissão 

de Portugal 

(Questionários) 

Produção 

CAE CEP Y…CEP Z 

Produção total da CAE X  Obrigatório  

Produção auxiliar  Voluntário  

Produção não mercantil (P.13)  Voluntário  

Produção para utilização final própria (P.12)  Voluntário  

Produção mercantil (P.11), da qual:  Obrigatório  

Serviços específicos de ambiente   Voluntário  

Bens específicos de ambiente  Voluntário  

Produtos mais limpos e eficientes em recursos  Voluntário  

 

O cálculo da produção segue um conjunto de etapas estruturadas, descritas abaixo para cada 

setor institucional. 
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4.1.1 Setor institucional das Sociedades não financeiras e Famílias 

(S.11+S.14)  

4.1.1.1 Produção (P.1) 

O processo começa com a extração de microdados detalhados do SCIE, posteriormente 

convertidos pelas CN em operações SEC (produção, consumo intermédio, remunerações, etc.). 

A partir destes dados: 

 

(1) Construção da matriz de produção ambiental 

• É utilizada a matriz de produção das CN (matrizes a preços correntes e constantes, 127 

ramos × 433 produtos). 

• Constrói-se uma matriz específica para a conta ambiental, contendo apenas os ramos e 

produtos ambientais. 

 

(2) Afetação de coeficientes ambientais 

• UAE totalmente ambientais: coeficiente = 1. 

• UAE parcialmente ambientais: coeficiente < 1, determinado conforme descrito na secção 

3.3.3. 

 

(3) Reafetação de produtos de comércio para produtos ambientais 

Determinadas atividades de comércio incluem produções subjacentes a produtos ambientais.  

 

Assim: 

a) Reafetação para NPCN 38 — resíduos e valorização 

Inclui CAE: 

• 46771, 46772, 46773 (comércio por grosso de sucatas e desperdícios); 

• 47781 (comércio a retalho de máquinas e outros materiais). 

A reafetação segue os mesmos critérios aplicados pelas CN. 

 

b) Transferência parcial de NPCN 38 para NPCN 16 (madeira e cortiça) 

Aplica-se principalmente a: 

• CPA 38.11.59 – pellets e briquetes de madeira, 

• conforme orientações das CN. 
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(4) Inclusão de produtos considerados totalmente ambientais 

A partir da lista indicativa do Eurostat, sempre que a desagregação das Contas Nacionais 

Portuguesas (CNP) o permite, os produtos são incluídos a 100% na conta. Ex.: 

• NPCN 022014 — madeira para energia; 

• NPCN 16021 — produtos de serração; 

• NPCN 37, 38, 39 — serviços ambientais. 

 

(5) Ajustamentos de consistência 

Garantem o alinhamento com os valores de produção dos ramos das CN, especialmente para: 

• ramo 40 (resíduos, saneamento, descontaminação); 

• produtos NPCN 37, 38 e 39. 

 

(6) Inclusão dos NZEB (desde 2021) 

A produção de edifícios NZEB é classificada em CEP 0202 — Poupança e gestão de energia. 

 

A compilação dos NZEB baseia-se nas certificações energéticas da Agência de Energia 

(ADENE). 

 

O Eurostat determina que os NZEB devem ser reportados em custos totais (full costs). 

 

Assim, a comparabilidade entre 2020 e 2021/2022 é limitada. 

 

Para o item de memória relativo a produtos de eficiência energética, aplicou-se o coeficiente 

recomendado de 20%. 

 

A construção dos NZEB é classificada no ramo 41, no fim ambiental CEP 0202 (Figura 9). 

 

  



Contas do Setor dos 
 Bens e Serviços Ambientais (CSBSA) (Base 2021) 

 

 25 

Figura 9 – Compilação dos NZEB 

 

A seleção das unidades NZEB é efetuada conforme descrito na figura 3 e inclui: 

iii) renovação energética de edifícios existentes e  

iv) construção de novos edifícios passivos e de baixo consumo energético (considerados 

edifícios energeticamente eficientes). 

Para efeitos de compilação das CSBSA, os valores considerados correspondem à parcela dos 

edifícios NZEB (estimada com base na certificação energética disponibilizada pela ADENE ao 

INE, a partir de 1 de julho de 2021) aplicada sobre os valores globais apurados pelas CN anuais.  

Conforme indicação do Eurostat, o valor total da produção (e o respetivo emprego, VAB e 

exportações) da construção de edifícios de baixo consumo energético e passivos, a reportar na 

parte central do questionário da CSBSA deve englobar os custos totais (full costs). Assim, devido 

à introdução desta certificação em meados de 2021, os resultados que incluem os NZEBs não 

são estritamente comparáveis entre 2020, 2021 e 2022 para todas as variáveis apresentadas 

com exceção das exportações. 

O questionário anual do Eurostat inclui ainda uma coluna adicional que respeita aos custos 

associados à instalação de produtos relacionados com a eficiência energética (MEMO item do 

Questionário do Eurostat). Devido à indisponibilidade de fontes de informação para o 

preenchimento desta informação, seguiu-se a recomendação do Eurostat de considerar 20% do 

total de custos de construção de edifícios NZEB. 

 

 

 

4.1.1.2 Produção para utilização final própria (PUFP) (P.12) 

Calculada com base nos valores das CN, aplicando: 

• estrutura produtiva por produto; 

• coeficientes ambientais; 

• ajustamentos específicos para I&D, conforme o Manual de Frascati. 

É efetuado um controlo final para garantir consistência com o valor de P.12 do ramo 40. 

 

4.1.1.3 Produção mercantil (P.11) 

Derivada da relação estrutural: 

𝑃. 11 = 𝑃. 1 − 𝑃. 12 
 
Onde: 
 

• P.1 – Produção; 
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• P.11 — produção mercantil; 

• P.12 — produção para utilização final própria; 

 

Verificação adicional: os valores para o ramo 40 não podem exceder os registados nas CN. 

 

4.1.1.4 Produção auxiliar  

Calculada de acordo com o método simplificado permitido pelo Eurostat, com base no IEGPA, 

utilizando: 

• Remunerações (D.1); 

• Consumo intermédio (P.2) relativo a formação, manutenção, operação e I&D. 

 

4.1.2 Setor institucional das Administrações Públicas (S.13)  

O universo deste setor foi definido na Secção 3.3.2. 

 

O cálculo da produção segue as mesmas operações SEC utilizadas pelas CN para o S.13. 

 
 

4.1.2.1 Entidades do S.13 (exceto Municípios e Freguesias) 

São utilizadas as operações SEC: 
 

𝑃. 1 = 𝑃. 11 + 𝑃. 12 + 𝑃. 13 
 
Onde: 

• P.11 — produção mercantil; 

• P.12 — produção para utilização final própria, com base no IPCTN; 

• P.13 — produção não mercantil 

 

Com: 

P. 13 = P. 131 + P. 132 

Onde: 

• P.131 – Pagamentos por produção não mercantil 

• P.132 – Outra produção não mercantil 
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E: 

𝑃. 132 = 𝑃. 2 + 𝐷. 1 + 𝑃. 51𝑐 + 𝐷. 29 − 𝑃. 11 − 𝑃. 12 − 𝑃. 131 − 𝐷. 39 
 
 
São estimados ou apropriados: 
 

• consumo de capital fixo (P.51c); 

• subsídios recebidos (D.39); 

• remunerações (D.1); 

• impostos (D.29). 

 
Entidades com cursos ou I&D ambiental no ensino superior são tratadas de forma integrada. 
 

4.1.2.2 Municípios e Freguesias 

Para entidades da administração local: 

• Parte da produção é mercantil (ex.: resíduos, saneamento). 

• Outra parte é não mercantil, seguindo o cálculo por custos. 

Inclui-se ainda: 

• PUFP (P.12) relacionada com I&D; 

• produção ambiental em ramos 71, 91 e 94 (através do IMPA); 

• informação adicional do IPCTN para unidades específicas. 

 

 

4.1.3 Setor institucional das Instituições sem fim lucrativo ao 

serviço das Famílias (S.15)  

Selecionadas conforme descrito na Secção 3.3.3. 

 

Processo de cálculo: 

a) Produção (P.1) 

𝑃. 1 = 𝑃. 11 + 𝑃. 12 + 𝑃. 13 
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b) P.11 — Produção mercantil 

Com base na IES e IONGA, a partir de: 

• vendas, variação da produção, rendimentos suplementares, etc. 

c) P.12 — PUFP 

A partir do IPCTN (I&D) e dos quesitos específicos da IES/IONGA. 

 

d) P.13 — Produção não mercantil 

𝑃. 13 = 𝑃. 2 + 𝐷. 1 + 𝐷. 29 + 𝑃. 51𝑐 − 𝐷. 39 − 𝑃. 11 − 𝑃. 12 

 

e) P.2 — Consumo intermédio 

Estimado com base nos quesitos contabilísticos da IES e IONGA. 

 

f) Remunerações (D.1) 

Derivadas da IES/IONGA ou da SS. 

 

g) Consumo de capital fixo (P.51c) 

Derivado do apuramento de FBCF (P.51). 

 

 

4.2. VAB por setor institucional e por fim ambiental 

O Valor Acrescentado Bruto é calculado de forma harmonizada com as CN: 

 

P.2𝑒𝑠𝑡 = 𝑃. 1𝑒𝑠𝑡 ×
𝑃. 2𝐶𝑁
𝑃. 1𝐶𝑁

 

 

VAB = 𝑃. 1 − 𝑃. 2 

 

A Figura 10 apresenta o conjunto de variáveis transmitidas (obrigatórias e voluntárias). 
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Figura 10 – Transmissão de variáveis do VAB 

Unidade: 106 euro 

Fim Ambiental 

Caráter de 

transmissão 

ao 

EUROSTAT 

Transmissão 

de Portugal 

(Questionários) 

VAB 

CAE CEP Y…CEP Z 

VAB total da CAE X  Obrigatório  

VAB das atividades auxiliares  Voluntário  

VAB das atividades não mercantis  Voluntário  

VAB das atividades de utilização final própria   Voluntário  

VAB das atividades mercantis, do qual:  Obrigatório  

Serviços específicos de ambiente   Voluntário  

Bens específicos de ambiente  Voluntário  

Produtos mais limpos e eficientes em recursos  Voluntário  

 

 

4.3. Exportação por setor institucional e por fim ambiental 

O valor das exportações das CSBSA resulta da combinação de: 

• Estatísticas do Comércio Internacional (ECI) (bens); 

• Balança de Pagamentos (BdP) (serviços). 

(1) Seleção de produtos ambientais (NC/CPA) 

Com base em: 

• Lista Indicativa EGSS (2024); 

• Regulamento de Execução (UE) 2024/1769. 

O caso da cortiça foi esclarecido com o Eurostat: todos os códigos NC relacionados com a cortiça 

são incluídos, dada a sua natureza sustentável e relevância para o país. 

(2) Margens comerciais 

As exportações devem ser avaliadas FOB ➜ deduzem-se margens associadas aos ramos 45, 

4602 e 47. 
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(3) Exportações de eletricidade 

Aplicação de coeficiente: → percentagem anual de eletricidade produzida a partir de renováveis. 

(4) Exportações de agricultura biológica 

Apenas são incluídos produtores com certificação (IEEA, RA 2019, listagens públicas). 

(5) Exportações de serviços 

Devido ao nível de agregação da BoP, apenas são transmitidos valores globais para: NPCN 

1601; NPCN 37; NPCN 38. 

A Figura 11 apresenta o conjunto de variáveis transmitidas (obrigatórias e voluntárias). 

 

Figura 11 – Transmissão de variáveis da Exportação 

Unidade: 106 euro 

Fim Ambiental 

Caráter de 

transmissão 

ao 

EUROSTAT 

Transmissão 

de Portugal 

(Questionários) 

Exportação 

CAE CEP Y…CEP Z 

Exportação total da CAE X, da qual:  Obrigatório  

Serviços específicos de ambiente   Voluntário  

Bens específicos de ambiente  Voluntário  

Produtos mais limpos e eficientes em recursos  Voluntário  

 

 

4.4. Emprego por setor institucional e por fim ambiental 

A estimativa do emprego utiliza a metodologia das CN: 

 

(1) Cálculo dos rácios Produção/ETC por ramo NRCN (A127) 

Independentes do tipo de produção (mercantil, não mercantil, PUFP). 

 

(2) Aplicação desses rácios à produção CSBSA por ramo e CEP 

 

(3) Tratamento específico dos ramos 37, 38 e 39 

São desagregados a partir do ramo 40 das CN, utilizando: 

• rácio Produção/ETC do S.13; 
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• estimativas baseadas no SCIE para S.11 + S.14. 

A Figura 12 apresenta o conjunto de variáveis transmitidas (obrigatórias e voluntárias). 

 

 

Figura 12 - Transmissão de variáveis do Emprego 

Unidade: 106 euro 

Fim Ambiental 

Caráter de 

transmissão 

ao 

EUROSTAT 

Transmissão 

de Portugal 

(Questionários) 

Emprego 

CAE CEP Y…CEP Z 

Emprego total da CAE X  Obrigatório  

Emprego nas atividades auxiliares  Voluntário  

Emprego nas atividades não mercantis  Voluntário  

Emprego nas atividades de utilização final própria   Voluntário  

Emprego nas atividades mercantis, do qual:  Obrigatório  

Serviços específicos de ambiente   Voluntário  

Bens específicos de ambiente  Voluntário  

Produtos mais limpos e eficientes em recursos  Voluntário  

 

 

5. Validações e testes de consistência  

A fase de validação é crucial no processo de compilação das CSBSA, assegurando a coerência 

interna, a compatibilidade com as CN e o alinhamento com os princípios metodológicos 

estabelecidos pelo Eurostat. 

 

Os controlos são realizados em múltiplos níveis — desde microdados ao confronto entre 

variáveis agregadas — permitindo detetar inconsistências, corrigir desvios e robustecer a 

qualidade final dos resultados. 

 

5.1 Validação ao nível das UAE 

Cada UAE incluída no universo CSBSA é sujeita a um conjunto de verificações internas que 

replicam os procedimentos utilizados pelas CN: 
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• Verificação da estrutura das operações SEC 2010, garantindo coerência entre 

produção, produção mercantil e não mercantil, consumo intermédio, VAB e emprego. 

• Análise por produto e atividade económica (CAE/NACE), assegurando que as 

classificações ambientais (CEP) atribuídas são consistentes com as atividades 

efetivamente realizadas. 

• Comparação dos valores com anos anteriores, detetando variações anómalas ou que 

exijam clarificação. 

• Validação cruzada entre fontes, quando existam dados provenientes de mais do que 

um inquérito ou sistema administrativo. 

 

5.2 Confronto com fontes específicas — COFOG, ISBSA e outras 

Determinadas fontes estatísticas e administrativas são fundamentais para validações 

complementares: 

 

a) COFOG 

Para entidades classificadas simultaneamente no universo CSBSA e nas Contas das 

Administrações Públicas, os valores transmitidos para a função 05 — Proteção do Ambiente são 

comparados com: 

• Produção ambiental; 

• Consumo intermédio; 

• Estrutura de custos; 

• Fins ambientais atribuídos (CEP). 

Este cruzamento promove a consistência entre as duas estatísticas e permite melhorar ambas. 

 

b) ISBSA 

O ISBSA constitui uma das fontes fundamentais para identificação de produção ambiental. 

 

A validação inclui: 

• Comparação longitudinal das respostas das entidades ao inquérito; 

• Confronto com microdados das CN e da IES; 

• Análise da coerência entre atividade económica (CAE) e os fins ambientais 

comunicados; 
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• Identificação de respostas inconsistentes ou irreconciliáveis, que são excluídas; 

• Imputação controlada de respostas de anos adjacentes para UAE que são claramente 

ambientais mas não responderam ao inquérito. 

 

5.3 Testes de plausibilidade e controlos macroeconómicos 

Depois de concluída a etapa micro, aplica-se uma bateria de validações de coerência 

macroeconómica, incluindo: 

 

a) Comparação com resultados das CN 

São verificados, por CAE e por produto, os valores de: 

• Produção (P.1); 

• VAB; 

• Emprego; 

• Exportações. 

Particular atenção é dada a produtos e ramos totalmente ambientais, nomeadamente: 

• CAE 37, 38; 

• CPA 20.20.14, 16.10.23; 

• NPCN 37, 38, 39. 

Tais ramos não podem exceder os valores definidos pelas CN e devem manter coerência com a 

estrutura produtiva respetiva. 

 

b) Relação Produção → Exportação 

A regra fundamental: as exportações não podem exceder a produção ambiental relevante da 

UAE, exceto no caso do comércio (CAE G). 

 

São realizados testes automáticos e verificações caso a caso sempre que a relação se aproxima 

do limite. 

 

c) Consistência com as CDPA 

Como as CDPA e as CSBSA partilham: 

• parte do universo; 

• produtos ambientais comuns; 
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• classificações harmonizadas, 

é efetuado um controlo cruzado de: 

• Produção mercantil e não mercantil; 

• Serviços específicos de ambiente; 

• Classificação funcional (CEP/COFOG). 

Isto evita duplas contagens e assegura coerência estatística. 

 

d) Consistência entre variáveis estruturais 

É avaliada a compatibilidade entre: 

• Produção ↔ VAB, através da coerência técnica entre coeficiente P.2/P.1; 

• Exportações ↔ Produção, com limites máximos; 

• Emprego ↔ VAB, analisando rácios e níveis de produtividade; 

• Emprego ↔ Produção, com base nas relações produtivas observadas nas CN. 

Estas validações permitem detetar desvios potencialmente explicáveis por: 

• entradas/saídas de UAE; 

• mudanças estruturais reais; 

• novas atividades ambientais; 

• alterações metodológicas; 

• quebras de série; 

• erros de fornecimento de informação. 

 

Em síntese: 

A validação das CSBSA envolve: 

• verificação micro (UAE), 

• validação cruzada de fontes (ISBSA, COFOG, IES, IPCTN), 

• testes macroeconómicos de plausibilidade, 

• consistência com as CN e com as CDPA, 

• controlo de relações fundamentais (Produção–Exportação, Produção–VAB, Produção–

Emprego). 
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Este processo permite assegurar que os resultados finais das CSBSA apresentam consistência 

estatística, fiabilidade e total alinhamento com os padrões europeus. 

 

 

6. Alterações decorrentes da mudança de base (base 

2021) das CN e da revisão da lista de produtos e 

atividades ambientais 

A mudança de base das CN (da base 2016 para a base 2021) e a revisão da lista indicativa de 

produtos e atividades ambientais publicada pelo Eurostat em 2024 tiveram impactos 

significativos na compilação das CSBSA. Estas alterações incidiram sobre os métodos, as fontes 

de informação e a classificação dos produtos ambientais, obrigando à revisão da série histórica 

e à incorporação de novos elementos metodológicos. 

 

6.1 Alterações derivadas da mudança para a base 2021 das CN 

A revisão das CN introduziu melhorias no tratamento contabilístico dos produtos florestais, com 

destaque para: 

 

a) Produto NPCN 022014 — Madeira para energia (lenha) 

Este produto, considerado 100% ambiental, incorporou melhorias significativas na contabilização 

das quantidades e valores, na sequência de uma atualização das fontes de informação.  

 

Impactos diretos: 

• aumentos de produção na CAE A (Agricultura, Produção Animal, Caça, Floresta e 

Pesca); 

• revisões de valores no fim ambiental CEP 0201 – Energia proveniente de fontes 

renováveis. 

b) Produtos associados à gestão de recursos florestais 

Incluindo madeira, subprodutos florestais e atividades de exploração conexas. 

 

Impactos diretos: 

• revisões no VAB da categoria CEP 0503 – Gestão dos recursos florestais, 

decorrentes de alterações na produção e consumo intermédio de produtos florestais. 
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Estas melhorias metodológicas reforçam a coerência entre as CSBSA, as CN e as Contas da 

Floresta e contribuem para uma representação mais fiel da atividade ambiental associada à 

floresta. 

 

6.2 Alterações resultantes da revisão da lista EGSS de produtos e 

atividades ambientais (2024) 

A nova versão da EGSS list of environmental products based on CPA and CN, 2024 introduziu 

atualizações relevantes que exigiram uma revisão criteriosa das classificações nacionais. 

 

Foram identificados novos códigos NC que passaram a integrar os produtos ambientais e 

implicaram ajustamentos na classificação CEP, na CAE associada e na seleção das entidades 

do universo (figura 13). 

 

Figura 13 – Principais alterações derivadas da nova lista de produtos e atividades ambientais, 2024 

Novos códigos da NC Designação do produto CAE Fim ambiental 

23040000; 23064900; 
23066000;  23069005 

Bagaços e outros resíduos sólidos A CEP 0201 

44151010; 44152020; 
44152090 

Embalagens de madeira C16 – C18 CEP 0402 

50050010; 50050090; 
50072061 

Fios de tecido C13 – C14 CEP 06 

63051010; 63051090; 
63053290; 63059000 

Sacos para embalagem C16 – C18 CEP 0402 

 

 

 
Impactos principais destas revisões: 

• Ampliação do conjunto de produtos ambientais classificados, reforçando a cobertura das 

atividades relacionadas com a reutilização e valorização de materiais. 

• Inclusão de novos códigos de produtos associados a resíduos biodegradáveis, matérias 

vegetais e materiais têxteis técnicos. 

• Integração de códigos relacionados com embalagens e produtos de madeira, reforçando 

a importância das atividades de substituição de materiais de origem fóssil. 

• Atualização das correspondências CEP, garantindo alinhamento completo com a nova 

lista EGSS. 

Estas alterações contribuem para uma representação mais atualizada e abrangente do setor de 

bens e serviços ambientais, alinhada com a evolução tecnológica, com a economia circular e 

com as prioridades das políticas ambientais europeias. 

https://ec.europa.eu/eurostat/web/environment/methodology#Growth%20and%20jobs%20in%20the%20environmental%20economy%20(Environmental%20goods%20and%20services%20sector%20accounts%20%E2%80%93%20EGSS)
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7. Principais dificuldades das CSBSA 

A compilação das CSBSA envolve um conjunto significativo de desafios conceptuais, 

metodológicos e operacionais. Estes desafios são comuns à maioria dos Estados-Membros da 

União Europeia e resultam tanto da complexidade intrínseca das atividades ambientais como da 

evolução contínua das orientações disponibilizadas pelo Eurostat. A seguir sintetizam-se as 

principais dificuldades identificadas ao longo do processo. 

 

7.1 Definição do âmbito e classificação por fins ambientais 

Uma das dificuldades centrais reside na delimitação do âmbito das CSBSA e na classificação 

das atividades segundo os fins ambientais (CEP). 

 

A lista indicativa de produtos e atividades ambientais, embora essencial para assegurar 

harmonização entre países, é de natureza não exaustiva, o que implica: 

• necessidade de interpretações detalhadas caso a caso; 

• integração de atividades inovadoras ou emergentes com características ambientais 

ainda não plenamente formalizadas; 

• persistência de casos de fronteira que requerem decisões metodológicas informadas e 

devidamente documentadas. 

A revisão da lista pelo Eurostat em 2024 reduziu significativamente os casos fronteira, mas não 

os eliminou totalmente, sendo ainda necessário um juízo técnico aprofundado na fase de seleção 

do universo. 

 

7.2 Compatibilização entre informação por produto e informação por 

atividade económica 

As CSBSA são compiladas simultaneamente: 

• por atividade económica (CAE/NACE), 

• e por produto (NPCN/CPA/NC), 

o que implica a necessidade de harmonização rigorosa entre estas dimensões classificativas. 

 

Esta articulação é especialmente desafiante em: 

• produtos parcialmente ambientais, 

• atividades com elevada heterogeneidade produtiva, 
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• uniões de produtos resultantes de processos produtivos integrados, 

• e novas tecnologias (ex.: materiais biodegradáveis, energia renovável descentralizada). 

A exigência de coerência entre as várias nomenclaturas obriga a verificações constantes e a 

ajustamentos cuidados. 

 

7.3 Classificação das exportações por CAE/NACE 

A classificação das exportações é uma das tarefas mais exigentes. 

 

Na maioria das fontes nacionais, os dados de Comércio Internacional são disponibilizados por: 

• produto (NC), 

• produto das CN (NPCN), 

• e ramos de atividade (NRCN), 

mas não diretamente por CAE/NACE, como exigido pelo Eurostat para as CSBSA. 

 

Consequentemente, é necessário: 

• converter classificações NRCN → CAE/NACE; 

• realizar correspondências indiretas quando não há mapeamento explícito; 

• excluir margens comerciais e ajustamentos FOB; 

• assegurar que a exportação não excede a produção ambiental relevante. 

Nos casos em que a informação sobre o ramo de atividade não existe, procede-se à imputação 

baseada no código NPCN, sendo esta uma situação residual, mas inevitável. 

 

7.4 Determinação dos coeficientes para UAE parcialmente 

ambientais 

A atribuição de coeficientes ambientais às UAE com produção mista permanece uma das áreas 

metodológicas mais sensíveis. As principais dificuldades incluem: 

• inexistência de dados diretos que permitam apurar a parcela ambiental; 

• dependência de proxies como:  

o respostas ao ISBSA, 

o dados de I&D do IPCTN, 
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o horas lecionadas (REBIDES/ID), 

o exportações ambientais, 

o áreas de agricultura biológica (IEEA, RA); 

• necessidade de análise caso a caso sempre que os indicadores disponíveis são 

insuficientes ou contraditórios. 

Esta tarefa é particularmente intensiva em termos de validação e documentação metodológica. 

 

7.5 Articulação com outras contas satélite e com as CN 

As CSBSA requerem coerência plena com: 

• CN, 

• CDPA, 

• módulos do SCEA. 

Esta articulação implica: 

• validação cruzada de valores de Produção, VAB, Consumo Intermédio e Emprego; 

• harmonização dos conceitos de produção mercantil e não mercantil; 

• respeito pelos limites máximos das variáveis estruturais ao nível de cada ramo de 

atividade; 

• acompanhamento dos ajustamentos introduzidos nas mudanças de base das CN. 

Qualquer alteração estrutural introduzida nas CN (novas fontes, novos tratamentos 

contabilísticos, revisões de séries) repercute-se diretamente nas CSBSA. 

 

7.6 Comparabilidade temporal e internacional 

A comparabilidade das CSBSA no tempo e entre países constitui outro desafio relevante, devido 

a: 

 

a) Mudanças tecnológicas e evolução das práticas ambientais 

Alguns produtos inicialmente considerados “ambientais” tornam-se, com o tempo, tecnologias 

standard, deixando de constituir atividades específicas de PA. 
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Exemplos: 

• vidros duplos (considerados ambientais até 2019; descontinuados quando passaram a 

ser standard); 

• vidros triplos, atualmente elegíveis; 

• tecnologias de isolamento e equipamentos de maior eficiência energética;  

• construção de edifícios com necessidades quase nulas de energia (NZEB) 

(considerados a partir de 2021; introduzem alterações significativas nas CSBSA pela sua 

expressão). 

 

b) Inclusão dos NZEB em momentos diferentes entre países 

Embora a Diretiva 2010/31/UE preveja que todos os novos edifícios cumpram critérios NZEB a 

partir de 2021, a transposição e implementação prática variou entre Estados-Membros, 

dificultando a comparabilidade internacional. Adicionalmente, vários países consideraram este 

tipo de edifícios, mesmo antes da transposição da Diretiva, desde que tivessem fontes de 

informação disponíveis (como atribuição de subsídios ou outro tipo de apoios) e no futuro, esta 

tecnologia passará a ser considerada standard e descontinuada nas contas, em momentos 

diferentes nos vários países.  

 

 

c) Mudanças de base das CN 

As alterações na base de referência podem introduzir quebras artificiais na série, obrigando a 

revisões retrospetivas quando possível. 

 

7.7 Desafios operacionais 

O processo de compilação exige: 

• cruzamentos extensivos entre bases de dados heterogéneas; 

• revisões iterativas da classificação das UAE e produtos; 

• integração de novos produtos e códigos (ex.: revisão da lista de produtos EGSS 2024); 

• acompanhamento das atualizações normativas e orientações Eurostat; 

• tratamento intensivo de casos fronteira e decisões metodológicas robustamente 

justificadas. 

A grande diversidade de fontes e a necessidade de consistência total com a estrutura das CN 

tornam a compilação das CSBSA um exercício complexo e exigente. 
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8. Difusão  

O reporte das CSBSA ao Eurostat teve início em 2017, cobrindo então os anos de referência de 

2014 e 2015. Em 2021, foi realizada uma revisão completa da série 2014-2018, tendo igualmente 

sido compilada a informação correspondente ao ano de 2019. Esta série, compatível com as CN 

em base 2016, incorporou as orientações metodológicas do Eurostat divulgadas em dezembro 

de 2020, relativas à reclassificação dos domínios ambientais e à inclusão dos veículos elétricos 

no âmbito da conta. 

 

No reporte de 2025, foram compilados e transmitidos os resultados referentes ao período 

2020-2023, agora consistentes com a base 2021 das CN e com a classificação dos fins 

ambientais. Esta alteração origina duas quebras de série: 

• 2020: devido à mudança de base das CN; 

• 2021: devido à inclusão, pela primeira vez, dos edifícios com necessidades quase nulas 

de energia (NZEB). 

Todos os anos, o processo de difusão envolve duas componentes obrigatórias: 

1. Preenchimento e submissão dos questionários de transmissão e do Relatório de 

Qualidade, dirigidos ao Eurostat; 

2. Prazo oficial de entrega, que até 2021 era 31 de dezembro e, desde 2022, passou a ser 

31 de outubro, em cumprimento das novas orientações europeias. 

Além do reporte ao Eurostat, os resultados das CSBSA são igualmente divulgados ao público 

pelo Instituto Nacional de Estatística. Esta difusão inclui: 

• Publicação anual de um Destaque no Portal do INE, em versões portuguesa e inglesa; 

• Disponibilização online de quadros detalhados com as principais variáveis da conta 

(produção, VAB, exportações e emprego), por atividade económica e por fins ambientais. 

A informação pode ser consultada através do Portal do INE. 

 

 

9. Conclusões  

As CSBSA integram o Sistema de Contas Económicas Europeias do Ambiente (SCEA) e 

constituem um módulo de reporte anual obrigatório ao Eurostat desde 31 de dezembro de 2017, 

em conformidade com o Regulamento (UE) n.º 538/2014, que altera o Regulamento (UE) n.º 

691/2011 relativo às contas económicas europeias do ambiente. 

 

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_cnacionais&xlang=pt
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Embora já formalizadas no quadro regulamentar europeu, as CSBSA continuam a ser objeto de 

refinamento metodológico contínuo, motivado pelo aprofundamento conceptual promovido pelo 

Eurostat, pela evolução das tecnologias ambientais e pela necessidade de garantir 

comparabilidade entre Estados-Membros. Entre os aspetos metodológicos em discussão 

contínua destacam-se a delimitação dos fins ambientais, a classificação dos produtos e 

atividades incluídas na conta e o tratamento dos casos fronteira. 

 

Em 2024 e 2025, o Eurostat publicou um conjunto significativo de novas orientações técnicas e 

regulamentares, nomeadamente: 

• a atualização da lista indicativa de produtos e atividades ambientais; 

• a introdução da Classificação dos Fins Ambientais (CEP), que substitui integralmente 

as classificações CEPA e CReMA; 

• a regulamentação associada aos investimentos em atenuação das alterações 

climáticas, cuja transmissão se torna obrigatória; 

• a necessidade de refletir, de forma harmonizada, a integração de produtos e tecnologias 

emergentes (como veículos elétricos, tecnologias de eficiência energética e edifícios 

NZEB). 

A série mais recente, 2020-2023, transmitida ao Eurostat em 2025 e validada em janeiro de 2026, 

apresenta duas quebras de série: 

• 2020, pela mudança de base das CN (base 2021); 

• 2021, pela introdução dos edifícios NZEB, cuja existência resulta da aplicação da Diretiva 

2010/31/UE. 

Para além disso, esta nova série introduz três alterações estruturantes: 

1. Adoção da CEP, substituindo CEPA/CReMA, em alinhamento com o novo quadro 

conceptual europeu; 

2. Integração da lista indicativa de produtos e atividades ambientais atualizada em 2024; 

3. Revisão aprofundada de classificações, fontes e critérios de seleção do universo, 

necessária para garantir plena coerência com a nova base das CN. 

Apesar dos avanços obtidos, persistem áreas a melhorar em exercícios futuros, nomeadamente: 

• a harmonização das classificações entre as duas séries existentes (2014-2019, na base 

2016 e 2020-2023, na base 2021), garantindo plena correspondência em CEP; 

• a eventual retropolação da série 2014-2019 para a base 2021, assegurando 

continuidade temporal; 
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• o desenvolvimento da componente relativa aos investimentos em atenuação das 

alterações climáticas, cuja transmissão é obrigatória, mas cuja implementação nacional 

beneficia de derrogação temporária; 

• a consolidação das metodologias aplicadas a grupos específicos de produtos 

emergentes ou inovadores; 

• a futura introdução das revisões da CAE e do novo SEC. 

Em suma, as CSBSA constituem um instrumento fundamental para a análise da economia 

ambiental em Portugal, permitindo medir: 

• a dimensão económica dos bens e serviços ambientais; 

• o contributo para o crescimento sustentável; 

• o papel das atividades ambientais na estrutura produtiva, no emprego e nas exportações. 

A contínua melhoria metodológica, a harmonização internacional e o reforço das fontes de 

informação permanecerão elementos essenciais para assegurar a qualidade e robustez desta 

conta satélite. 
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10. Acrónimos  

ADENE – Agência de Energia 

BDCI – Base de Dados do Comércio Internacional 

BdP – Balança de Pagamentos 
 
CAE Rev.3 – Classificação Portuguesa das Atividades Económicas, revisão 3  

CDPA – Contas de Despesas em Proteção do Ambiente 
  
CEP – Classificação dos fins ambientais  

CEPA – Classificação das atividades de proteção do ambiente 

CGE – Conta Geral do Estado  

CN – Contas Nacionais 
 
CNP – Contas Nacionais Portuguesas 

COFOG – Classificação das Funções das Administrações Públicas 

CPA – Classificação estatística dos produtos por atividades na Comunidade Europeia 

CReMA – Classificação das atividades de gestão dos recursos 

CSBSA – Contas do Setor dos Bens e Serviços Ambientais 

DGEEC – Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência 
 
D.1 – Remunerações 

D.29 – Impostos 

D.39 – Subsídios recebidos 

ECI – Estatísticas do Comércio Internacional 

ETC – Equivalente a Tempo Completo 

EUROSTAT – Serviço de Estatística da União Europeia 
 
GR – Gestão de Recursos 

I&D – Investigação e Desenvolvimento 

ID – Inquérito aos Docentes por Ciclo de Estudos 

IEDCB – Inquérito às Entidades detentoras de Corpos de Bombeiros 

IEEA – Inquérito à Estrutura das Explorações Agrícolas  

IEGPA – Inquérito às Empresas de Gestão e Proteção do Ambiente 

IEGRU – Inquérito às Entidades Gestoras de Resíduos Urbanos 

IES – Informação Empresarial Simplificada 

IMPA – Inquérito aos Municípios Proteção do Ambiente 

INE – Instituto Nacional de Estatística I.P. 

IONGA – Inquérito às Organizações não-governamentais de Ambiente 

IPCTN – Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico Nacional 

ISBSA – Inquérito ao Setor de Bens e Serviços de Ambiente 
  
NC – Nomenclatura Combinada 

NPCN – Nomenclatura de Produtos das Contas Nacionais 

NRCN – Nomenclatura de Ramos das Contas Nacionais 
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NZEB – Novos edifícios energeticamente eficientes (Nearly Zero Energy Buildings) 
 
PUFP – Produção para utilização final própria  

P.1 – Produção mercantil 

P.11 – Produção mercantil 

P.12 – Produção para utilização final própria 

P.13 – Produção não mercantil 

P.131 – Pagamentos por produção não mercantil 

P.132 – Outra produção não mercantil 

P.51c – Consumo de capital fixo 

P.2 – Consumo intermédio 

RA 2019 – Recenseamento Agrícola 2019 

REBIDES – Registo Biográfico de Docentes do Ensino Superior 

SCEA – Sistema de Contas Económicas Europeias do Ambiente 

SCN – Sistema de Contas Nacionais das Nações Unidas 

SCNP – Sistema de Contas Nacionais Portuguesas 

SEC – Sistema Europeu de Contas 

SEC 2010 – Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais 2010 
  
SIUE - Sistema Integrado de Unidades Estatísticas 

SS – Segurança Social 

S.11 – Setor institucional das Sociedades não financeiras  

S.13 – Setor institucional das Administrações Públicas 

S.14 – Famílias 

S.15 – Setor institucional das Instituições sem fim lucrativo ao serviço das Famílias 

UAE – Unidade de Atividade Económica 

UE – União Europeia 

VAB – Valor Acrescentado Bruto 
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